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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
'	

•

-

.Processo no 10805-003.277/89-04	 .

SessMo de n	 20 de outubro de 1992	 ACORDNO No 201-68.471
Recurso no:	 87.917	

•

Recorrente:	 VOLKSWAGEN DO BRASIL S/A	 .
Recorrida :	 DRF EM SANTO ANDRE - SP

I
PIS/FATURAMENTO - Denegada segurança, é licita a
lavriÁtura do Auto de infraçaó. Recurso negado.

Visto, relatados e discutidos os presentes autos
de recurso interposto por .VOLKSWAGEN DO BRASIL S/A.

•

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Segundo .
Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso. 0 Conselheiro HENRIQUE NEVES DA SILVA
declarou-se impedido. Ausente o Conselheiro SERGIO GOMES VELLOSO.

.	 .
. Sala dJms SesstNes, em 20 de outubro de 1992.

.
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ARISTOFAI -'..S FON OURA DE HOLANDA - Presidente

/

-• 01'0 r-R - :\IC.)TELO BRANCO - Relatar

AP •

.

*AN1C :	 r 4 	 -••Procurador-Repre->.	 .

61 sentante da Fa-.
zenda Nacional

.	 .
• VISTA EM sEssno DE O 4 DE11992

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros LINO
DE AZEVEDO MESQUITA, SELMA SANTOS SALOMMO WOLSZCZAK, DOMINGOS
ALFEU COLENCI DA SILVA NETO, SARAM LAFAYETE NOBRE FORMIGA
(suplente) e LUIS FERNANDO AYRES DE MELLO PACHECO (suplente).

• ac/mas/cf
*Vista 9m 04.12.92, à Procuradora-Representante da Fazenda Nacional,
Dre Maira Souza da Veiga, ex-vi da Portaria PGFN ns? 656, retificada
no D.O. de 17.11.92.
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

SEGUNDOCONSELHO DE CONTRIBUINTES •

Processo no 10805-003.277/89-04

Recurso no:	 87.917
AcdordWo no	 201-68.471
Recorrente:	 VOLKSWAGEN DO BRASIL S/A

,
RELATORI O

Contra a ora Recorrente foi feito o Auto de
InfraçWo de fls. 32, para a cobrança de valores referentes ao
PIS•FATURAMENTO, em razWo da denegaçWo de segurança preventiva a

. fim de excluir o Imposto de CirculaçWo de Mercadorias - ICM de
seu faturamento correspondente ao ' pés-base de agosto/86.

Em sua impugnaçWo a fls. 35 a 42 diz haver
impetrado Mandado de Segurança, perante a 9a Vara da justiça
Federal em SWo Paulo, a fim de proteger seu direito líquido e
certo de recolher A coniribuiçWo mensal relativa a fevereiro de 	 .
1987 (filés - base: Àcgosto de 1986) para o Programa de Integrapb
Social - PIS sobre seu faturamento nos termos da Lei Complementar 	 1

no	 7/70, sem a incluso do Imposto . Sobre Circulapo	 de
Mercadorias - ICM na base de cálculo.

1

-	 Diz que o pedido foi processado com liminar
concedida mediante garantia.

Diz que recorreu em grau de apelaçâb contra a
sentença, estando a matéria sub-judice, pendente de decisWo
final.

Aleg ser nulo o Auto de infraçWo por contrariar o
CTN, a doutrina e a jurisprudOncia do TFR e do STF, e no mérito,
é totalmente improcedente.

,
AlewA que a multa Imposta à Impugnante é

totalmente indevid, pois, a Recorrente ainda está questionando
em juízo seu direito de nWo recolher o tributo e, portanto, nWo
pode ser consicieradi em mora.

1
A Autoridade de ia instãncia, a fls. 53 a 56,

utilizou-se da seguinte émenta: 	 -

"PIS/FATURAMENTO - A contribuiçWo devida ao PIS
incide sobre o faturamento do qual nWo se exclui o
ICM.
NULIDADE DO LANÇAMENTO - No é nulo o lançamento
que nWo alcança os preceitos contidos no art. 59
do Decreto 70.235/72."

Em seu recurso, a ora Recorrente traz, em síntese,
as seguintes razefes de defesa:

.:.
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; "--	 MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

I	 SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

.Processo no:	 10805-003.277/89-04
AcórdWo no:	 201-68.471 ,

•	 - que através do Mandado de Segurança impetrado .
perante a 9 . Vara da Justiça Federal em São Paulo - Processo no
9414037, a Recorrente pleiteou proteger seu direito liquido e
certo de recolher a contribuição mensal relativa a fevereiro de
1987 (mes - base: agosto de 1986) para o Programa de Integração
Social - PIS sobre seu faturamento nos termos da Lei Complementar
ng 7/70, sem a inclusão do Imposto Sobre Circulação de ,
Mercadorias - TCM na base de cálculo.

,
o pedido foi processado com liminar, concedida

mediante garantia. .	 ,,
A , Recorrente recorreu ao Superior Tribunal de

Justiça, estando a matéria sub-judice, pendente de decisão final. .	 1
,,

,
lega	 ser	 ato executório	 a	 exigéncia	 do .

recolhimento aos cofres da União, do tributo objeto do processo
(Mandado de Segurança).

Diz que, pelo fato de estar a União devidamente
garantida em juízo do valor questionado, não pode ela cobrar 	 .
administrativamente, pois a sua exigibilidade ainda está sub-	 .
judice.	 1	

,

,

Alega que, por estar ainda questionando em juizo,
não pode ser considerada em mora.

No mérito, questiona a inclusão do ICM na base de
cálculo da contribuição utilizando-se de diverso acórdãos, para
demonstrar que o ICM não deve integrar a base de cálculo da
contribuição.

Cita jurisprudOncia do Supremo Tribunal baseando-
se no antigo Imposto de Indústrias e Profissffes, que tinha como
base de cálculo a receita bruta dos contribuintes, e que o
Supremo Tribunal c, xcluiu o imposto de Consumo da base de cálculo.

Anexa, ás fls. 83/88, Acórdão do Tribunal
Regional Federal da 3A Região, datado de 29 de agosto de 1990,
tendo como Juiza-Relatora a ExmA SrA DrA ANA SCARTEZZINI, que
proveu a apelação.

E o relatório.

'
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- 	  ?- MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO7

SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES,,..	 .
,

Processo no:	 10805-003.277/89-04
AcórcRio no:	 201-69.471	 ' •	 .

-

VOTO DO CONSELHEIRO-RELATOR ANTONIO MARTINS CASTELO BRANCO

'

Ao ser denegado o Mandado de Segurança que havia	 .
sido impetrado pela ora Recorrente, a Autoridade Fiscal teve como
licita a lavrtura do Auto de infraçffo de fls. 32, tendo em vista
que o mesmo foi lavrado em 25/08/89 após Decis go de 2m Instância, •
de 29/06/88, que negou provimento ao recurso interposto pela
Recorrente.

,
Até a data da lavratura do Auto e da DecisMo em 1m

Instância, nMe tinha a Autoridade Singular ciencia do depósito da
•quantia questionada em juizo, nem ' tampouco notícia da
interposiçXo de recurso extraordinário contra o acórdMo.

,,•	 Correta está a Autoridade Singular quando diz:
... NMb tendo sido efetuado depósito para garantia de instância, 	 .

sequer a cobrança está suspensa, pois, a fiança é uma modalidade
de garantia, taiabém, sujeita a execuçMo, riXo se confundindo com o
depósito previsto no CTN, art. 151 - II."

Como o débito exigido se refere à diferença do PIS
no paga no vencimento e como ocorreu a denegaçãb da Mandado de 	 .,Segurança impetrado pela Recorrente, fica garantido à Autoridade
Fiscal o direito do lançamento da multa.	 .

iCuanto ao mérito.

Este Colegiada	 tem por diversas vezes se
pronunciado, que apenas o IPI, por força de dispositivo legal,

	

pode ser excluída da base de cálculo da contribui0o confirmando 	 .
assim a inclusMD do ICM na base de cálculo da contribui 0o ao
PIS.

Sendo assim e com base nos Autos, voto no sentido
de negar provimento ao recurso. 	 •

Sala das Sessffes, em 20 de outubro de 1992.

ANTONIO MAR:

	

TELO BRANCO
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